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PROJETO DE LEI NO í5, DE 02 DE MAIO DE2023,

"Dispõe sobre os procedimentos para o
licenciamento ambiental de
empreendimentos e atividades de impacto
local e que serão objeto de licenciamento
e fiscalização ambienta!."

CONSIDERANDO que o licenciamento é um dos instrumentos de gestão
ambiental disposto na Lei Federal n" 6.938, de 31 de agosto de 1981, que
estabeleceu a PolÍtica Nacional do Meio Ambiente e instituiu o SISNAMA -
Sistema Nacional de Meio Ambiente;

CONSIDERANDO os incisos Vl e Vll do Art. 23 da Constituição Federal de
'l 988, que dispõem sobre a competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios na proteção do meio ambiente e o
combate a poluição em qualquer de suas formas, e na preservação das
florestas, da fauna e da flora;

CONSIDERANDO as alíneas 'a' e 'b' do inciso XIV do Art. 9' da Lei
Complementar n" 140, de I de dezembro de 2011, que dispõe sobre as
competências da União, Estados e Municípios em matéria ambiental,
atribuindo à esfera municipal o licenciamento ambiental das atividades de
impacto local;

CONSIDERANDO a Deliberação Normativa n'01 do Conselho Estadual do
Meio Ambiente do Estado de São Paulo, de 13 de novembro de 2018, que
fixa a tipologia para o licenciamento ambiental municipal de
empreendimentos e atividades que causem ou possam causar impacto
ambiental de âmbito local;

CONSIDERANDO a Lei Municipal no 2009 de 18 de novembro de2021 que
ratifica o Protocolo de lntenções entre os municípios, com a finalidade de se
compor um Consórcio Público, em conformidade a Lei no 11.107 de 06 de
abril de 2005 e do Decreto Federal no 6.017 de 17 de janeiro de 2007;

Seção I

Das Disposições Preliminares
Art. í' Esta Lei estabelece normas, critérios e procedimentos para o
licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto local
no Município de Monteiro Lobato.
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Arl. 2" Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
l. Agência Ambiental: Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do

Paraíba;
ll. Agrupamento Arbóreo: grupo de exemplares arbóreos com encontro de

copas porém sem a presença de estratos que caracterizam um sistema
florestal com no mínimo 10 árvores de espécies nativas ou exóticas, que
vivem em determinada área;

lll. Area de Preservaçâo Permanente - APP; área legalmente protegida,
coberta ou não por vegetação, com a função ambiental de preservar os
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a
biodiversidade, o fluxo gênico dê fauna e flora, proteger o solo e
assegurar o bem-estar das populações humanas, com delimitação e
dimensões definidas conforme legislação florestal em vigor;

lV. Arvores lsoladas; exemplares aibóreos, nativos ou eiótlcos, situados
fora de Fragmentos Florestais ou Agrupamentos Arbóreos, destacando-
se da paisagem como indivíduos isolados, cujas copas ou partes aéreas
não estejam em contato entre si;

V. Consórcio Público: união entre dois ou mais entes da federação
(municípios, estados e União), através de uma pessoa jurídica sem fins
lucrativos, que possui a finalidade de prestar serviços e desenvolver
açÕes conjuntas que visem o interesse coletivo e beneÍícios públicos;

Vl. Degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das
caracterÍsticas do meio ambiente;

Vll.Espécies Exóticas: qualquer espécie que não seja natural do Brasil;
Vlll. Espécie Exótica lnvasora; aquela citada no inciso XV deste artigo e

que ameaça ecossistemas e a biodiversidade;
lX. Espécies Nativas: sáo aquelas naturais do Brasil;
X. lmpacto Ambiental: qualquer alteração das propriedades físicas,

químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de
matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou
indiretamente, afete:
a) a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b) as atividades sociais e econômicas;
c) a biota;
d) as condiçôes estéticas e sanitárias do meio ambiente;
e) a qualidade dos recursos ambientais;
f) o patrimônio natural, urbano ou cultural;

Xl. lmpacto Ambiental Local: impacto causado por empreendimento ou
atividade, cuja área de influência não ultrapasse o território do Município
onde se solicita o licenciamento;
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Xll.lntervenção em Area de Preservação Permanente - APP: qualquer tipo
de intervenção em área legalmente definida como de preservação
permanente, pela legislaçáo específica em vigor;
Xlll. Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o
órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e
a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos
ambientais, consideradas eÍetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas
que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental,
considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas
aplicáveis ao caso;
XlV. Movimentação de Terra: toda e qualquer movimentação de terra,
manual ou mecânica, para nivelamento, corte e/ou aterro de terreno,
excluída a deposição de resíduos da construção civil e resíduos sólidos,
nos termos dessa resolução,
XV. Poda Drástica: atividade de poda que retire mais do que 30% da copa
da árvore;

Art. 3" O Município de Monteiro Lobato poderá se beneficiar de consórcios
públicos, nos termos da legislação vigente, para proceder com o
licenciamento e controle ambiental, tal como o Consórcio Público Agência
Ambiental do Vale do Paraíba.

Parágrafo único. O Consórcio Público que dispõe o caput deste artigo
poderá publicar resoluçÕes técnicas quanto aos procedimentos para o
licenciamento e controle ambiental dos empreendimentos e atividades de
impacto ambiental de âmbito local.

Seção ll
Do Licenciamento e Controle Ambiental

Art. 4' A localização, construção, instalaçâo, ampliação, modificação e
funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos
ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como,
os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação
ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambiental, sem prejuÍzo de
outras licenças, autorizações ou alvarás exigíveis pela legislaçáo Íederal,
estadual e municipal pertinentes.

Art. 5' A Agência Ambiental, em atendimento a Lei (lei de ratificação do
protocolo de intenções), procederá com a análise e a concessão das
licenças e autorizações ambientais para os empreendimentos e/ou
atividades de impacto local, constantes da Deliberação Normativa do
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CONSEMA n'0'l/2018, e a que vier substituí-la, ou daqueles cuja
competência não seja de outras esferas de governo em caráter
suplementar, nos termos da legislação vigente, no Município de Monteiro
Lobato, constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 6' O Controle Ambiental e demais ações fiscalizatórias serão objeto de
Iei especÍfica publicada por este município.

Seção ll!
Das Disposições Finais

Art. 7' Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposiçôes em contrário.

Prefeitura de Monteiro Lobato, 02 de maio de 2023.

EDMAR JOSE Aesinado de forma
dioitalooí EDMAnDE -ro-sr oi

ARAUJ0:06391 ARAUJo:063er 3378e6
Dados: 2023.06.19337896 16:oei1o-o3,oo,

EDMAR JOSÉ DE ARAÚJO
Prefeito
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ANEXO I - EÍÚPREENDIi'ENTOS E ATIVIDADES OBJETOS DE LICENCIAMENTO
AMBIENTAL MUNICIPAL

I NÃO INDUSTRIAIS

r.t oBRAS E EDtF|CAçOES

1) Obras de transporte
a) Obras de implantaçâo de novas vias, prolongamento de vias municipais
existentes e instalação de ciclovias;
b) Terminal logÍstico e de container, que náo envolvam o armazenamento de
produtos explosivos ou inflamáveis;
c) Corredor de ônibus.

2) Obras hidráulicas de saneamento:
a) Adutoras de água;
b) Canalizaçôes de córregos em áreas urbanas;
c) Desassoreamento de córregos e lagos em áreas urbanas;
d) Obras de macrodrenagem;
e) Reservatórios de controle de cheias (piscinão).

3) Linha de transmissão.

t.[ coMÉRcto, sERVtço E rNsflTUcloNAL

í ) Complexos turísticos e de lazer:
a) Parques temáticos.
2) Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos -
Código CNAE: 3313-9/01;
3) Manutenção e reparação de equipamentos de transmissão para fins industriais -
Código CNAE: 3314-7 l05i
4) Manutenção e reparaçáo de máquinas e equipamentos para uso geral não
especificados anteriormente - Código CNAE: 3314-7/10;
5) Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos
industriais náo especificados anteriormente - Código CNAE: 3314-7/99;
6) Coleta de resíduos náo perigosos - CNAE 38'l 1-4i00 (estrutura de
armazenamento dos resíduos);
7) Coleta de resíduos perigosos - CNAE 3812-2100 (estrutura de armazenamento
dos resíduos);
8) Manutenção e reparação de veículos automotores - CNAE 4520-010'l:
9) Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos Automotores - CNAE
4520-0t02:
10) Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos Automotores - CNAE
4520-U43"
11) Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos Automotores - CNAE
a520-ua5;
12) Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras de ar - Código CNAE: 4530-
7t02:
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13) Comercio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico -
Código CNAE: 4649-4101:
í4) Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e
peças - Código CNAE: 4665-6/00;
15) Comercio atacadista de ferragens e ferramentas - Código CNAE: 4672-9/00;
16) Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos - Código CNAE: 4687-
7t03:
'17) Transporte terrestre, que realizem atividades de lavagem, lubrificação,
manutênção de veículos e armazenamento de combustíveis - CNAES 4921-3101,
4921-3t02, 4922-1t01, 4922-1t02, 4922-1t03, 4924-8t00, 4929-9tO1, 4929-9tO2,
4930-2101, 4930-2102, 4930-2t03',
18) Terminais rodoviários e ferroviários - CNAE 5222-2100;
19) Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames
complementares - Código CNAE: 8630-5/02;
20) Reparaçáo e manutenção de equipamentos de comunicação - Código CNAE:
95'12-6/00.

II ÁREAS VERDES
t. Area Urbana
a) Corte de árvores isoladas exóticas situadas dentro ou fora de APP;
b) Supressão de Agrupamento exótico dentro ou fora de APP;
c) Poda drástica.

z. Área Rural
a) Corte de árvores isoladas exóticas;
b) Supressão de agrupamento exótico;
c) Poda Drástica.

III OBRAS DE TERRAPLANAGEM
I . Atividade de movimentação de terra com volume superior a 500 m3.
2. Atividade de movimentação de terra em APA com volume superior a 100 m3
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa legislativa vlsa a publicação de uma lei que amplia as

atividades objeto de licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades que

causem ou possam causar impacto de âmbito local.

A intenção é regulamentar a eliminação das linhas de corte propostas pela

Deliberação Normativa do CONSEMA n'01/í 8 bem como propor que algumas

atividades de comércio e serviços, potencialmente poluidoras, sejam objeto de

licenciamento ambiental pelo município.

Esta municipalidade compartilha do entendimento de que os empreendimentos e

atividades, com suas respectivas linhas de corte, dispostos na Deliberação Normativa

do CONSEMA n"0112018 compóem um escopo relativamente restrito ao município

enquanto habilitado ao licenciamento ambiental.

Tal restrição pode explicar o baixo número de municípios habilitados ao

licenciamento ambiental municipal no estado de SP. Do total de 645 municípios, pouco

mais de 1 1% estão habilitados ao licenciamento. O escopo restrito, quando analisado

em conjunto com a estrutura requerida pelo estado para que o município seja

habilitado, resulta em uma relativa baixa atratividade, náo sendo justiÍicado o alto custo

de estrutura em comparado ao baixo escopo de operação.

As tais linhas de corte foram instituídas pelo estado de forma a diminuir a

demanda de licenciamento, quando em caráter supletivo, com a tentativa de não

sobrecarregar as agências do estado. Ainda assim, as referidas agências apresentam

alto volume de processos acompanhados de elevados prazos de análise,

comprometendo, de forma direta e indireta, o desenvolvimento econômico dos

municípios.

Esta municipalidade entende ser possível aumentar o escopo de licenciamento

ambiental municipal, desde que as atividades de interesse do município não sejam

objeto de licenciamento do estado e da união.



ffi
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO TOBATO

ESTADO DE SÃO PAUTO

lrâçIl Doputôdo Ântônio Silvio C!r!hâ Buêno, n! 180, Ccntro. Montêiru Lobâto/S1,. CEt, 122§0-000 CIPÍ: {6,643.482/0001 .07

Tel, ( 1 2 ) 3979-9000 e"mâlI prefcitu ra@montei rotobato.sp.gov.br siac: www montejrolobato.sp.g{Jv.br

Ainda, considera-se de suma importância a garantia da proteção ao meio

ambiente no que tange a implantação e operação dos empreendimentos e atividades

que causam ou possam causar impacto de âmbito local, além dos definidos pela

Deliberação Normativa do CONSEMA n'0112018.

O presente projeto de lei propÕe a eliminação das linhas de corte para os

empreendimentos e atividades não industriais, tais como obras de transporte, de

hidráulica e saneamento e linhas de transmissão. Tal medida implicará na necessidade

de solicitação de licenças ambientais para todas as atividades de transporte, hidráulica,

saneamento e energia, independente de linhas de corte, garantindo assim a mitigação

dos possíveis impactos ambientais oriundos da implantaçáo de tais empreendimentos e

atividades. A estrutura legal atual, dispensa, por exemplo, obras de transporte com

movimentação de solo abaixo de 100.000 m". Tal linha de corte se mostra

excessivamente alta quando levado em consideração o contexto de alguns municípios

pequenos, os quais compõem o Consórcio.

Semelhantemente, o projeto de lei também propÕe a eliminaçáo de linhas de

corte para complexos turísticos de lazer e parques temáticos.

Alem da eliminação de linhas de corte, o projeto de lei em questão também

considera atividades não industriais, de comércio e serviços, potencialmente poluidoras

e que necessitariam do devido controle a Íim de proteger o meio ambiente, como

serviços relacionados a manutenção de veículos, lavagem e lubrificação, lanternagem

e funilaria, a coleta de resíduos perigosos e não perigosos, e o comércio de reciclados.

E em áreas verdes, o projeto regulamenta o corte de árvores isoladas exóticas e de

agrupamento exótico em áreas urbanas e rurais. Tais indivíduos arbóreos, embora

exóticos, podem oferecer serviços ecossistêmicos locais, devendo ser controlado o

corte e motivado a reposição e a compensação por indivíduos nativos, adequados a

arborização urbana. Tal medida, ao longo do tempo, enriqueceria consideravelmente o

patrimônio arbóreo dos municípios. Atualmente, a agência do estado náo controla o

corte de indivíduos exóticos.
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Por fim, considera-se, também, no projeto a movimentação de terra em área

urbana, rural e em APA como objeto de autorização ambiental. Tal medida visa

contribuir com a diminuição de carreamento de sólidos aos corpos d'agua urbanos,

diminuindo as atividades de desassoreamento e evitando eventos calamitosos como

enchentes, por exemplo.

E preciso reiterar que as atividades propostas, muito êmbora não estejam

consideradas na Deliberação Normativa do CONSEMA n'01/2018, NÃO SÃO objeto de

licenciamento do estado ou da união, evitando assim quaisquer conflitos de

competência.

Prefeitura de Monteiro Lobato, 02 de maio de 2023.

EDMAR JosE DE §?ià.".^._:'#ô3.*'
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